
 
 
 
 

Estado do Rio Grande do Sul 
Município de Candelária 

 

Avenida Pereira Rego, nº 1665 
Centro, Candelária/RS 
CEP: 96930-000 
Telefone: (51) 3743-8100  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de material e 

contratação de serviço para manutenção da motoniveladora marca Case, modelo 865b, 

ano/modelo 2020, motor 6198007, série do CHASSI HBZN0865KLAF08188 – PMC-

0001, para a Secretaria Municipal de Transporte, Obras Públicas e Trânsito, conforme 

descrito abaixo: 

 

Item Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 6 UNIDADE R$894,52 R$5.367,12 

Produto:   

 PISTÃO DO MOTOR 

2 6 UNIDADE R$597,40 R$3.584,40 

Produto:   

 CAMISA DO PISTÃO MOTOR 

3 1 UNIDADE R$978,40 R$978,40 

Produto:   

 JOGO JUNTAS SUPERIOR MOTOR 

4 1 UNIDADE R$1.063,00 R$1.063,00 

Produto:   

 JOGO JUNTAS INFERIOR MOTOR 

5 12 UNIDADE R$87,02 R$1.044,24 

Produto:   

 VALVULA ESCAPE 

6 12 UNIDADE R$63,18 R$758,16 

Produto:   

 VALVULA ADMISSAO 

7 12 UNIDADE R$49,14 R$589,68 

Produto:   

 SEDE DE VALVULA ADMISSAO 

8 12 UNIDADE R$78,48 R$941,76 

Produto:   

 SEDE DE VALVULA ESCAPE 

9 24 UNIDADE R$41,30 R$991,20 

Produto:   

 GUIA VALVULA 

10 1 UNIDADE R$1.384,20 R$1.384,20 

Produto:   

 BRONZINA MANCAL 

11 1 UNIDADE R$1.298,00 R$1.298,00 
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Produto:   

 BRONZINA BIELA 

12 6 UNIDADE R$117,14 R$702,84 

Produto:   

 BUCHA BIELA 

13 1 UNIDADE R$175,00 R$175,00 

Produto:   

 BUCHA COMANDO DE VALVULAS 

14 1 UNIDADE R$768,40 R$768,40 

Produto:   

 BOMBA DE OLEO 

15 1 UNIDADE R$478,95 R$478,95 

Produto:   

 BOMBA D'AGUA 

16 1 UNIDADE R$284,20 R$284,20 

Produto:   

 VALVULA TERMOSTATICA 

17 1 JG R$1.034,00 R$1.034,00 

Produto:   

 ANEL PISTÃO 

18 20 LITRO R$66,22 R$1.324,40 

Produto:   

 OLEO LUBRIFICANTE 10W40 

19 2 UNIDADE R$148,00 R$296,00 

Produto:   

 JUNTA LIQUIDA CINZA 

20 1 UNIDADE R$49,90 R$49,90 

Produto:   

 COLA ALTA TEMPERATURA 

21 1 UNIDADE R$120,00 R$120,00 

Produto:   

 COLA TRAVA ROSCA 

22 2 LITRO R$54,90 R$109,80 

Produto:   

 ADITIVO RADIADOR CONCENTRADO 

23 1 UNIDADE R$121,06 R$121,06 

Produto:   

 CORREIA MOTOR 

24 1 UNIDADE R$2.578,56 R$2.578,56 

Produto:   

 JUNTA CABECOTE 

25 1 UNIDADE R$93,96 R$93,96 
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Produto:   

 FILTRO OLEO LUBRIFICANTE 

26 1 UNIDADE R$242,66 R$242,66 

Produto:   

 FILTRO AR EXTERNO 

27 1 UNIDADE R$113,94 R$113,94 

Produto:   

 FILTRO DE AR INTERNO 

28 1 UNIDADE R$389,00 R$389,00 

Produto:   

 FILTRO DE COMBUSTIVEL 

29 1 UNIDADE R$591,75 R$591,75 

Produto:   

 FILTRO DO COMBUSTIVEL <P>FILTRO DO 

COMBUSTIVEL</P> 

30 1 UNIDADE R$1.741,00 R$1.741,00 

Produto:   

 TURBINA DO MOTOR 

31 1 UNIDADE R$21.300,00 R$21.300,00 

Produto:   

 MAO-DE-OBRA 

 

CONTRATADA: MECÂNICA GLOBAL G7 LTDA, CNPJ nº 24.111.843/0001-23, 

situada na R. Aloysio Lenz, nº 215, bairro Floresta, Lajeado/RS. 

 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A manutenção será realizada nas dependências 

da contratada e a entrega da máquina será realizada no pátio da Secretaria de Obras, na 

Rua Botucaraí, 1025, sem ônus para o município. A empresa deverá executar os 

serviços em até 15 dias.  

 

VALOR E PAGAMENTO: A contratada fará jus ao valor total de R$ 50.515,58 

(cinquenta mil quinhentos e quinze reais e cinquenta oito centavos), onde R$ 21.300,00 

(vinte e um mil e trezentos reais) refere-se à mão-de-obra e R$ 29.215,58 (vinte e nove 

mil duzentos e quinze reais e cinquenta e oito centavos) à peças, que serão pagos em até 

30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e liquidação da despesa. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06 002 2045 3339030 1500001 e 06 002 2045 

3339039 1500001. 
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PRAZO DO CONTRATO: O prazo do contrato será de 30 (trinta) dias, contados a 

partir de sua assinatura. 

 

FISCALIZAÇÃO: A fiscalização ficará a cargo dos servidores Vicente Florindo da 

Silva Neto e Jairo Samuel Radtke. 

 

JUSTIFICATIVA: A presente contratação decorre da necessidade urgente de 

manutenção da motoniveladora em virtude da situação de emergência em que o 

município se encontra, visto que muitas estradas municipais ficaram totalmente 

intransitáveis após a ocorrência da enxurrada, necessitando com urgência de reparos e 

reconstrução. 

 

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 

 

Candelária, 25 de setembro de 2025. 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 

Esta Dispensa de Licitação nº 90/2025 foi revisada em 25 de setembro de 2025 e está de 

acordo com a legislação, ressalvado quanto ao objeto, uma vez que este exame desborda 

da análise jurídica. 

ssinado Digitalmente por:                      

 

 

TANAELA ELLWANGER MULLER                     DGIULIA MARION  

Procuradora-Geral do Município                                  Assessora Jurídica 

OAB/RS Nº 86.371       OAB/RS nº 112.222 
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ANEXO I 

 

CONTRATO Nº <>/2025 (minuta) 

 

                        Contrato que celebram entre si, o MUNICÍPIO 

DE CANDELÁRIA e a empresa MECÂNICA 

GLOBAL G7 LTDA. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, com sede na Av. Pereira Rego, 1665, CNPJ nº 87.568.911/0001-06, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. NESTOR RUBEM 

ELLWANGER, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 

MECÂNICA GLOBAL G7 LTDA, CNPJ nº 24.111.843/0001-23, situada na R. 

Aloysio Lenz, nº 215, bairro Floresta, Lajeado/RS, neste ato representado pelo Sr. 

ORNÉCIO DANIEL KREMER, CPF nº 644.366.590-20, doravante denominada 

CONTRATADA, tem por justo e acordado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela 

CONTRATANTE através da Dispensa de Licitação nº 90/2025, com base no Art. 75, 

inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021 e posteriores alterações, e se regerá pelas cláusulas 

aqui previstas (inclusive nos casos omissos) e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1. Pelo presente contrato, a contratada se obriga a fornecer material e realizar a 

manutenção da motoniveladora marca case modelo 865b, ano/modelo 2020, motor 

6198007, série do CHASSI HBZN0865KLAF08188 – PMC-0001, para a Secretaria 

Municipal de Transporte, Obras Públicas e Trânsito, conforme descrito abaixo: 

Item Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total 

1 6 UNIDADE R$894,52 R$5.367,12 

Produto:   

 PISTÃO DO MOTOR 
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2 6 UNIDADE R$597,40 R$3.584,40 

Produto:   

 CAMISA DO PISTÃO MOTOR 

3 1 UNIDADE R$978,40 R$978,40 

Produto:   

 JOGO JUNTAS SUPERIOR MOTOR 

4 1 UNIDADE R$1.063,00 R$1.063,00 

Produto:   

 JOGO JUNTAS INFERIOR MOTOR 

5 12 UNIDADE R$87,02 R$1.044,24 

Produto:   

 VALVULA ESCAPE 

6 12 UNIDADE R$63,18 R$758,16 

Produto:   

 VALVULA ADMISSAO 

7 12 UNIDADE R$49,14 R$589,68 

Produto:   

 SEDE DE VALVULA ADMISSAO 

8 12 UNIDADE R$78,48 R$941,76 

Produto:   

 SEDE DE VALVULA ESCAPE 

9 24 UNIDADE R$41,30 R$991,20 

Produto:   

 GUIA VALVULA 

10 1 UNIDADE R$1.384,20 R$1.384,20 

Produto:   

 BRONZINA MANCAL 

11 1 UNIDADE R$1.298,00 R$1.298,00 

Produto:   

 BRONZINA BIELA 

12 6 UNIDADE R$117,14 R$702,84 

Produto:   

 BUCHA BIELA 

13 1 UNIDADE R$175,00 R$175,00 

Produto:   

 BUCHA COMANDO DE VALVULAS 

14 1 UNIDADE R$768,40 R$768,40 

Produto:   

 BOMBA DE OLEO 

15 1 UNIDADE R$478,95 R$478,95 

Produto:   

 BOMBA D'AGUA 
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16 1 UNIDADE R$284,20 R$284,20 

Produto:   

 VALVULA TERMOSTATICA 

17 1 JG R$1.034,00 R$1.034,00 

Produto:   

 ANEL PISTÃO 

18 20 LITRO R$66,22 R$1.324,40 

Produto:   

 OLEO LUBRIFICANTE 10W40 

19 2 UNIDADE R$148,00 R$296,00 

Produto:   

 JUNTA LIQUIDA CINZA 

20 1 UNIDADE R$49,90 R$49,90 

Produto:   

 COLA ALTA TEMPERATURA 

21 1 UNIDADE R$120,00 R$120,00 

Produto:   

 COLA TRAVA ROSCA 

22 2 LITRO R$54,90 R$109,80 

Produto:   

 ADITIVO RADIADOR CONCENTRADO 

23 1 UNIDADE R$121,06 R$121,06 

Produto:   

 CORREIA MOTOR 

24 1 UNIDADE R$2.578,56 R$2.578,56 

Produto:   

 JUNTA CABECOTE 

25 1 UNIDADE R$93,96 R$93,96 

Produto:   

 FILTRO OLEO LUBRIFICANTE 

26 1 UNIDADE R$242,66 R$242,66 

Produto:   

 FILTRO AR EXTERNO 

27 1 UNIDADE R$113,94 R$113,94 

Produto:   

 FILTRO DE AR INTERNO 

28 1 UNIDADE R$389,00 R$389,00 

Produto:   

 FILTRO DE COMBUSTIVEL 

29 1 UNIDADE R$591,75 R$591,75 

Produto:   

 FILTRO DO COMBUSTIVEL <P>FILTRO DO 
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COMBUSTIVEL</P> 

30 1 UNIDADE R$1.741,00 R$1.741,00 

Produto:   

 TURBINA DO MOTOR 

31 1 UNIDADE R$21.300,00 R$21.300,00 

Produto:   

 MAO-DE-OBRA 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1. O preço a ser pago pelos serviços do presente contrato será de R$ 50.515,58 

(cinquenta mil quinhentos e quinze reais e cinquenta oito centavos), onde R$ 21.300,00 

(vinte e um mil e trezentos reais) refere-se à mão-de-obra e R$ 29.215,58 (vinte e nove 

mil duzentos e quinze reais e cinquenta e oito centavos) à peças. 

 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  

 

4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e 

liquidação da despesa. 

 

4.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

4.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

4.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato (caso houver);  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

4.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará parada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

4.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo 

índice IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês 

calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 

5.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 06 002 2045 3339030 1500001 e 06 002 2045 3339039 1500001. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta. 

 

6.2. Após o intervalo de um ano, desde que solicitado pelo contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM. 
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6.2.1. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

II. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

III. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

IV. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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VII. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Candelária para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

IX. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

X. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

I. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

II. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

IV. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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V. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VII. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

VIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

IX. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

X. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

XI. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

XII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

XIII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

XIV. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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XV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XVI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

XVII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

XVIII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

XIX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

XX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

XXI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

XXII. Realizar os serviços com a substituição da peças no prazo máximo 15 (quinze) dias a 

contar da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A fiscalização técnica do contrato será de responsabilidade do servidor Vicente 

Florindo da Silva Neto, que deverá ir anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte 

da contratada.  

 

9.2. A fiscalização administrativa do contrato será de responsabilidade do servidor 

Jairo Samuel Radtke, que verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

9.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  
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10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  

 

11.1. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) dias contados a partir de sua 

assinatura.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
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I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

V. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

VI. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “II”, “III” e “IV” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “V”, “VI”, “VII e VIII” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “II”, “III” e “IV”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 
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13.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

 

14.2.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente,  assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo de aditamento para alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

de aditamento, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
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contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditamento deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo de aditamento, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 17.1. No caso de se tornar desconhecido o endereço e os meios de comunicação do 

fornecedor, as notificações necessárias serão feitas por publicação no diário oficial, nos 

termos da Lei nº 677, de 26.09/2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 

18.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

19.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Candelária – RS, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 

duas vias de igual teor e forma. 

Candelária, <> de 2025. 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER                    ORNÉCIO DANIEL KREMER 

Prefeito Municipal                                                  Representante da contratada 
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